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PARECER MPC Nº 01168/2014
Processo nº 
5727-02.00/12-0
Relator: 
CONSELHEIRO ADROALDO MOUSQUER LOUREIRO
Matéria: 
CONTAS DE GOVERNO – EXERCÍCIO DE 2012

Órgão: 
EXECUTIVO MUNICIPAL DE TRÊS DE MAIO
Responsáveis: 
OLIVIO JOSÉ CASALI (PREFEITO) E JOÃO MELLA NETO (VICE-PREFEITO)
PROCESSO DE CONTAS DE GOVERNO. MULTA. PARECER FAVORÁVEL (PREFEITO E VICE-PREFEITO). RECOMENDAÇÃO AO ATUAL GESTOR.
A não entrega de alguns dos documentos (atas de encerramento de inventários de bens patrimoniais) exigidos pelo artigo 113 do Regimento Interno deste Tribunal sujeita o Responsável (Prefeito) à pena de multa, mas não impede a emissão de parecer favorável.

A inexistência de falhas enseja a emissão de parecer favorável às contas do Administrador (Vice-Prefeito).

Para exame e parecer, o Processo de Contas de Governo dos Senhores OLIVIO JOSÉ CASALI
 e JOÃO MELLA NETO
, com base na documentação acostada e nos Relatórios de Instrução Técnica Final/Encerramento do exercício financeiro de 2012 e de Consolidação das Contas.

I – RESULTADO DAS VERIFICAÇÕES PROCEDIDAS

1. A Supervisão registrou a ausência de processos de Tomadas de Contas Especiais, de Inspeções Extraordinárias ou Especiais, em andamento, de responsabilidade dos Administradores no exercício sob exame
. 
Informou, ainda, que não foram verificadas inconformidades quanto à entrega da documentação da prestação de contas – artigo 80, § 1º, do Regimento interno, regulamentado pela Resolução nº 962/2012, e à aplicação de recursos em MDE e ASPS.
2. A irregularidade a seguir, indicada no Relatório Geral de Consolidação das Contas, desvela a transgressão a normas de controle dos orçamentos e balanços, ensejando a imposição de multa ao Administrador, o Senhor Olivio José Casali:

DA GESTÃO FISCAL

1 – Sugestão de advertência ao Administrador para o fato de que a reincidência da irregularidade apurada no item 2.1.3 - Lei de Acesso à Informação - poderá refletir na verificação do atendimento da Lei Federal nº 12.527/2011, em exercício futuro, e que a matéria repercutirá na respectiva análise de Contas (fls. 178, 229 e 230).

O Ministério Público de Contas se manifesta pela manutenção do aponte, em razão do descumprimento parcial da Lei Federal nº 12.527/2011. Todavia, em razão da Lei ter iniciado sua vigência em maio de 2012, entende-se mais razoável advertir o Responsável para que não reitere a inconformidade no exercício seguinte.

É pertinente, ainda, alertar o atual Administrador para que não incorra na inconformidade, pois sua repetição poderá repercutir negativamente na análise das contas de governo em exercício futuro.

DO RELATÓRIO GERAL DE CONSOLIDAÇÃO DAS CONTAS

2.1 - Não foram enviados todos os documentos previstos no Regimento Interno desta Corte - art. 113 - para a prestação de contas do exercício em análise, registrando-se ausente o que segue:

2.1.1 – Cópia das atas de encerramento dos inventários de bens patrimoniais, elaboradas pela comissão inventariante, evidenciando eventuais diferenças e as respectivas providências adotadas haja vista a obrigatoriedade de realização dos mesmos determinada pelos art. 94 a 96 da Lei Federal nº 4.320/64 (fl. 230).
Este Parquet, na linha da Supervisão, manifesta-se pela manutenção do apontamento, pois o não envio de cópias das atas de encerramento dos inventários de bens patrimoniais, elaboradas pela comissão inventariante, caracteriza infringência aos artigos 94 a 96 da Lei Federal nº 4.320/1964, bem como à Resolução nº 962/2012, combinada com o artigo 113 do Regimento Interno desta Corte.
Dessarte, o Ministério Público de Contas propugna pela aplicação de penalidade pecuniária.

II – CONCLUSÃO

3. O contexto descrito nos autos, ainda que revele a ocorrência de infrações capazes de levar à imposição de multa, não compromete gravemente as Contas de Governo.

Diante do exposto, opina este Ministério Público de Contas nos seguintes termos:
1º) Multa ao Senhor Olivio José Casali (Prefeito), por infringência a normas de controle dos orçamentos e balanços, com fundamento nos artigos 67 da Lei Estadual nº 11.424/2000 e 132 do RITCE.

2º) Parecer favorável à aprovação das Contas de Governo dos Senhores Olivio José Casali (Prefeito) e João Mella Neto (Vice-Prefeito), Administradores do Executivo Municipal de TRÊS DE MAIO, no exercício de 2012, com fundamento no artigo 5º da Resolução nº 414/1992.
3º) Pelo atendimento à Lei Complementar Federal nº 101/2000.

4º) Recomendação ao atual Administrador para que corrija e evite a reincidência dos apontes criticados nos autos, bem como verificação, em futura auditoria, das medidas implementadas nesse sentido.
É o Parecer.

MPC, em 29 de janeiro de 2014.

FERNANDA ISMAEL,

Adjunta de Procurador.

83
� O Senhor OLIVIO JOSÉ CASALI (Prefeito) prestou esclarecimentos desacompanhados da documentação tida como probante.


� O Senhor JOÃO MELLA NETO (Vice-Prefeito) não foi intimado para prestar esclarecimentos, em razão da inexistência de inconformidades de sua responsabilidade no período em que esteve à frente do Poder Executivo Municipal.


� Conforme artigo 4º, parágrafo único, da Instrução Normativa nº 005/2012.
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